
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.086 - RS (2014/0141223-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOÃO EMÍLIO STEINFORFF DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA EM DADOS CONCRETOS. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do Magistrado, 
a dosimetria da pena é passível de revisão apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de maior 
aprofundamento no acervo fático-probatório.

2. No caso, reconheceu-se ser acentuada a culpabilidade do réu, 
tendo em vista os diversos disparos de arma de fogo efetivados 
contra a vítima. Destacou-se, assim, o maior grau de 
reprovabilidade da conduta e o menosprezo especial ao bem 
jurídico tutelado pela norma. Precedente.

3. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o 
julgador, ao fixar o regime prisional, deverá observar a quantidade 
da reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal).

4. Na espécie, caberia a imposição do regime inicialmente 
semiaberto; no entanto, em razão do reconhecimento de 
circunstância judicial desfavorável, não há ilegalidade na 
imposição e manutenção do regime mais severo.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

 

 Brasília, 15 de junho de 2021 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.086 - RS (2014/0141223-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOÃO EMÍLIO STEINFORFF DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO EMÍLIO 

STEINFORFF DE BRITO contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu 

do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial a fim de fixar a pena do ora 

agravante em 4 anos e 8 meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime 

fechado, mantidas as demais disposições do acórdão local.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado, pelo crime de 

homicídio qualificado na forma tentada, à pena de 4 anos de reclusão no regime inicial 

fechado.

Contra o édito condenatório insurgiram-se a defesa e o Ministério 

Público.

O colegiado local negou provimento ao recurso da acusação e deu 

parcial provimento ao inconformismo defensivo para fixar o regime inicial aberto para o 

cumprimento da reprimenda, mantidas as demais disposições da sentença.

Daí a interposição do recurso especial, no qual sustentou o Ministério 

Público a violação do art. 59 do Código Penal. Destacou que as instâncias de origem 

haviam reconhecido a maior reprovabilidade da conduta do réu, bem como que as 

circunstâncias do crime desbordavam do ordinário, sendo imperiosa, assim, a 

exasperação da pena-base e a alteração do regime inicial de cumprimento da sanção.

O Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul negou seguimento à irresignação tendo em vista a incidência do enunciado 7 da 
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Súmula desta Casa.

No agravo, sublinhou o Ministério Público não ser caso de aplicação do 

mencionado óbice processual. Diante disso, pediu que se conhecesse do agravo e que 

se desse provimento ao recurso especial.

Nesta oportunidade, sublinha a Defensoria Pública que devem 

prevalecer as conclusões apresentadas pelo Magistrado singular, com a fixação da 

pena-base no mínimo legal e a fixação do regime inicial semiaberto.

É o relatório.

 

Documento: 2070554 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2021 Página  4 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.086 - RS (2014/0141223-1)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Conforme destaquei na decisão monocrática combatida, praticada a 

infração penal, surge para o Estado o direito de aplicar a sanção penal abstratamente 

cominada, modo de retribuir o mal causado pelo acusado e meio supostamente 

eficiente de evitar a reincidência. Nesse tear, demanda-se a estrita observância do 

devido processo legal, que se encerra com a sentença, ato judicial que aplica ao 

acusado a reprimenda individualizada de acordo com a gravidade do delito e com as 

condições pessoais do sentenciado. Com efeito, a primeira etapa de fixação da 

reprimenda, como é cediço, tem como objetivo estabelecer a pena-base, partindo do 

preceito secundário simples ou qualificado do tipo incriminador, sobre o qual incidirão 

as circunstâncias judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. As circunstâncias 

judiciais são valores positivos; para inverter essa polaridade, é imperioso ao prolator da 

sentença apresentar elementos concretos de convicção presentes no bojo do 

processo. Sendo assim, é inadmissível o aumento da pena-base com fundamento em 

meras suposições ou em argumento de autoridade. Não atende à exigência do art. 93, 

inciso IX, da Constituição Federal a simples menção aos critérios enumerados no art. 

59 do Código Penal, sem anunciar os dados objetivos e subjetivos que a eles se 

amoldam, ou a invocação de fórmulas imprecisas em prejuízo do condenado.

Prossegui para assinalar que, de acordo com a orientação desta 

Casa, a circunstância judicial da culpabilidade pode ser compreendida como a maior ou 

menor censurabilidade do comportamento do agente, a maior ou menor reprovabilidade 

da conduta praticada.

Sendo assim, na análise dessa circunstância, deve-se "aferir o maior 

ou menor índice de reprovabilidade do agente pelo fato criminoso praticado, não só em 

razão de suas condições pessoais, como também em vista da situação de fato em que 
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ocorreu a indigitada prática delituosa, sempre levando em conta a conduta que era 

exigível do agente, na situação em que o fato ocorreu" (DELMANTO, Celso. Código 

Penal Comentado. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 273).

Na espécie, buscou o Ministério Público fosse reconhecida a maior 

reprovabilidade do réu tendo em vista os diversos disparos efetuados quando a vítima 

encontrava-se em sua residência. De fato, o número de disparos efetivados pelo 

acusado justifica a exasperação da pena-base, pois anuncia a maior reprovabilidade de 

sua conduta e o menosprezo especial ao bem jurídico violado, parecendo-me, desse 

modo, imperioso o aumento da pena-base.

No mesmo sentido, colacionei este precedente:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. BIS IN IDEM. ANTECEDENTES E 
CONDUTA SOCIAL. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
MOTIVOS DO CRIME. FUTILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. MÚLTIPLOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO. MORTE 
DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO PRÓPRIO TIPO 
PENAL VIOLADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
SANÇÃO REDIMENSIONADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior, reconhecida mais 
de uma qualificadora, uma implica o tipo qualificado, enquanto as 
demais ou ensejam a exasperação da pena-base ou são utilizadas 
para agravar a pena na segunda fase da dosimetria, caso 
previstas no art. 61 do Código Penal.

2. Verificado que a qualificadora do emprego de recurso que 
dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido (inciso IV) já 
foi sopesada para qualificar o delito de homicídio (deslocando a 
conduta da forma simples do homicídio para aquela com punição 
mais severa, prevista no § 2º do art. 121 do Código Penal), não 
poderia ser novamente valorada para fins de exasperação da 
reprimenda-base, sob pena de violação do princípio do ne bis in 
idem.

3. Não há como afastar a valoração desfavorável da circunstância 
judicial dos antecedentes, porque a documentação trazida aos 
autos não permite aferir, com segurança, se, por ocasião do 
cometimento do delito em espécie, o paciente efetivamente não 
ostentava nenhuma condenação anterior transitada em julgado 
geradora de maus antecedentes.

4. A existência de condenações definitivas anteriores já foi 
devidamente sopesada na primeira etapa da dosimetria, a título de 
maus antecedentes, razão pela qual não poderia ser novamente 
valorada, também para fins de exasperação da pena-base, como 
personalidade desajustada ou voltada para a prática de crimes, 
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sob pena de incorrer-se no inadmissível bis in idem.

5. Havendo sido concretamente fundamentada a desfavorabilidade 
das razões que motivaram o acusado a praticar o crime de 
homicídio em questão (futilidade dos motivos), deve ser mantido o 
aumento efetivado na pena-base nesse ponto.

6. O fato de haverem sido efetuados diversos disparos de arma 
de fogo contra a vítima do crime de homicídio justifica a 
conclusão pela desfavorabilidade das circunstâncias do delito.

7. A morte da vítima é circunstância inerente ao próprio tipo penal 
violado (homicídio), motivo pelo qual não se justifica a exasperação 
da pena-base a título de consequências desfavoráveis do delito.

8. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o 
comportamento da vítima é circunstância judicial que nunca será 
avaliada desfavoravelmente:

ou seja, ou será positiva, quando a vítima contribui para a prática 
do delito, ou será neutra, quando não há contribuição. 
Precedentes.

9. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, 
para reduzir em parte a pena-base do paciente e, 
consequentemente, tornar a sua reprimenda definitiva em 13 anos 
e 2 meses de reclusão.

(HC 253.035/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 27/10/2015, grifei.) 

Reverberei, outrossim, que, de acordo com a orientação desta Casa, 

as circunstâncias da infração podem ser compreendidas como os pormenores do fato 

delitivo, acessórios ou acidentais, não inerentes ao tipo penal. Sendo assim, na análise 

das circunstâncias do crime, imperioso ao magistrado sentenciante apreciar, com base 

em fatos concretos, provados nos autos, o lugar do crime, o tempo de sua duração, a 

atitude assumida pelo agente no decorrer da consumação da infração penal, a 

mecânica delitiva empregada, entre outros elementos indicativos de uma maior 

censurabilidade da conduta.

No caso em desfile, destacou o magistrado sentenciante, no ponto, 

que a prática delituosa ocorrera durante a madrugada. Não descreveu, assim, as 

particularidades do delito e as atitudes assumidas pelo condenado no decorrer do fato 

criminoso, as condições de tempo e local em que ocorreu o crime ou a maior gravidade 

da conduta espelhada pela mecânica delitiva empregada pelo agente, parecendo-me, 

portanto, inviável o aumento da sanção na primeira etapa do cálculo da reprimenda.
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Passei, pois, ao redimensionamento da reprimenda, mantidas os 

parâmetros estabelecidos pelas instâncias de origem.

Na primeira etapa, fixei a pena-base em 14 anos de reclusão. Na 

segunda fase, a sanção permaneceu inalterada. Na fase derradeira, mantive a redução 

de 2/3, nos moldes do art. 14, inciso II, do Código Penal, e tornei a reprimenda definitiva 

em 4 anos e 8 meses de reclusão.

A quantidade de pena autorizaria o regime semiaberto para o início do 

cumprimento da reprimenda. Entretanto, tendo em vista a presença de circunstância 

judicial desfavorável e o disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal, fixei o regime 

fechado para o início do cumprimento da sanção.

Ante o exposto, reitero os fundamentos da decisão de e-STJ fls. 

587/590 e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0141223-1 AREsp 529.086 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120900255022  05156211920138217000  1785488620138217000  5156211920138217000  
70057909947  70059667428

EM MESA JULGADO: 15/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : JOÃO EMÍLIO STEINFORFF DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO EMÍLIO STEINFORFF DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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